MOÇÃO Nº  85,  DE 2001

Através da Media Provisória nº 2142, o governo federal determinou um reajuste da ordem de 19,2% para o valor do Salário Mínimo nacional, de R$ 151,00, e para os benefícios da Previdência Social de até esse valor.

Não bastasse um reajuste tão insignificante, o governo ainda deu um tratamento diferenciado para aqueles que recebem acima de R$ 151,00. Os cerca de 6,5 milhões de aposentados e pensionistas que percebem proventos acima desse valor terão um reajuste de apenas 5,57%. 

Trata-se, sem dúvida alguma, de uma odiosa discriminação, já que todos os aposentados pela Previdência Social possuem o mesmo sistema de contribuição, recebem benefícios da mesma natureza, pertencem a uma mesma coletividade e recebem da mesma fonte pagadora. Nada justificando essa diferenciação de índice. 

Se o reajuste das aposentadorias e pensões ficar limitado aos 5,57% para aqueles milhões de contribuintes, os mesmos estarão sofrendo perdas que ultrapassam os 40%.

E o problema ainda é mais grave se levarmos em conta que, via de regra, os aposentados e pensionistas se encontram em uma faixa etária em que há maior necessidade de gastos adicionais com médicos, hospitais, exames complementares, remédios de uso contínuo e melhor alimentação. 

Não podemos compactuar com tamanha injustiça!

Razão pela qual, considerando que todos os trabalhadores e trabalhadoras brasileiros aposentados e pensionistas precisam contar com a percepção de proventos que lhes garanta condições dignas de existência, a Bancada do PCdoB apresenta à apreciação das Senhoras e Senhores Deputados a seguinte Moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONSIDERANDO SER EXTREMAMENTE INJUSTO QUALQUER TRATAMENTO DIFERENCIADO NO QUE CONCERNE À FIXAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO PARA OS TRABALHADORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, APELA PARA OS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL E PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, NO SENTIDO DE SER CORRIGIDO O INACEITÁVEL TRATAMENTO DADO PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2142, AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS QUE RECEBEM BENEFÍCIOS ACIMA DE R$ 151,00, OS QUAIS FORAM CONTEMPLADOS COM UM REAJUSTE DE APENAS 5,57%. PLEITEAMOS, POR SER DE JUSTIÇA, A EXTENSÃO DO REAJUSTE DE 19,2% A TODOS OS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, INCLUSIVE AO VALOR DE TETO."

Sala das Sessões, em 

JAMIL MURAD



NIVALDO SANTANA

Deputado Estadual


Deputado Estadual
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